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A quantidade de vendas de veículos novos (automóveis, comerciais
leves, caminhões, ônibus, motos e implementos rodoviários) no pri-
meiro trimestre de 2025 foi a maior desde 2008.   Foram vendidas 1,08
milhão de unidades nos três primeiros meses do ano, resultado 8% su-
perior ao anotado no mesmo período de 2024. Os dados, divulgados
ontem, em São Paulo, são da Federação Nacional da Distribuição de
Veículos Automotores (Fenabrave). No primeiro trimestre, foram co-

mercializadas 517,7 mil unidades de automóveis e comerciais leves,
alta de 7,1% em relação ao mesmo período de 2024. Esse resultado só
foi alcançado, no acumulado de 2024, no mês de abril. “O bom desem-
penho mostra que a demanda segue aquecida. Apesar dos desafios no
crédito, há um ritmo sustentado de crescimento”, disse o presidente
da Fenabrave, Arcelio Junior. O número de vendas de motocicletas no
primeiro trimestre também foi o maior da história do país. PÁGINA 2

Venda de veículos novos é maior desde 2008
PRIMEIRO TRIMESTRE

A antecipação do décimo terceiro para
aposentados, pensionistas e beneficiários
de auxílios do Instituto Nacional do Seguro
Social (INSS) injetará R$ 73,3 bilhões na
economia, divulgou ontem o Ministério da
Previdência Social. O pagamento beneficia-
rá 34,2 milhões de pessoas. A primeira par-
cela será paga de 24 de abril a 8 de maio. A
segunda parcela vai de 26 de maio a 6 de ju-
nho. As datas são definidas com base no dí-
gito final do Número de Inscrição Social
(NIS) e com base na renda do beneficiário.
Quem ganha apenas o salário mínimo co-
meça a receber antes de quem recebe mais
que o mínimo. O decreto com a antecipa-
ção do décimo terceiro do INSS foi assinado
ontem pelo presidente Luiz Inácio Lula da
Silva (foto), durante evento que apresentou
o balanço do governo até agora.   Este será o
sexto ano seguido em que os segurados do
INSS receberão o décimo terceiro antes das
datas tradicionais, em agosto e em dezem-
bro. Em 2020 e 2021, o pagamento ocorreu
mais cedo por causa da pandemia de covid-
19. Em 2022 e 2023, as parcelas foram pagas
em maio e junho. No ano passado, o paga-
mento ocorreu em abril e maio, como neste
ano. O extrato com os valores e as datas de
pagamento do décimo terceiro estarão em
breve disponíveis no aplicativo. Meu INSS,
disponível para celulares e tablets. A con-
sulta também pode ser feita pelo site do Ins-
tituto. PÁGINA 2

INSS

ESPIONAGEM

Antecipação do 13o injetará 
R$ 73,3 bilhões na economia

FABIO RODRIGUES POZZEBOM/ABRASIL

Itamaraty dialoga
com Paraguai 
para reduzir crise 

O Ministério das Relações Exteriores do Brasil vem trabalhando para
reduzir as tensões com o Paraguai em meio a informação de que uma
operação hacker teria sido feita pela Agência Brasileira de Inteligência
(Abin) para a obtenção de informações sigilosas de autoridades para-
guaias envolvidas em negociações sobre a usina de Itaipu, de proprieda-
de binacional.  E, realmente, não nos passaria pela cabeça espionar um
país amigo. As instituições envolvidas estão fazendo seus processos inter-
nos de averiguação, inclusive do lamentável vazamento à imprensa do
ocorrido. Processos de investigação não deveriam estar na imprensa",
afirmou ontem a embaixadora Gisela Padovan (foto), secretária de Amé-
rica Latina do Ministério das Relações Exteriores (MRE). PÁGINA 16
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Governo 
vai defender
empresas
nacionais

TARIFAS DOS EUA

O presidente Luiz Inácio Lula
da Silva disse ontem que o país
vai tomar “todas as medidas ca-
bíveis” diante da decisão do go-
verno norte-americano de tarifar
em 10% os produtos brasileiros.
A sobretaxa foi anunciada na úl-
tima quarta-feira pelo presidente
dos Estados Unidos, Donald
Trump, em meio a uma espécie
de tarifaço global sobre impostos
de importação.  "Defendemos o
multilateralismo e o livre comér-
cio. E responderemos a qualquer
tentativa de impor um protecio-
nismo que não cabe mais hoje no
mundo", disse. "Diante da deci-
são dos Estados Unidos de impor
uma sobretaxa aos produtos bra-
sileiros, tomaremos todas as me-
didas cabíveis para defender as
nossas empresas e os nossos tra-
balhadores”, disse Lula.PÁGINA 12

Supremo cria
regra para
operações
policiais no RJ

VIOLÊNCIA

O Supremo Tribunal Federal
(STF) reconheceu ontem, que o
governador do Rio de Janeiro,
Cláudio Castro (PL), cumpriu
parcialmente as exigências para
reduzir a letalidade policial e
melhorar a política de seguran-
ça pública do estado, mas esta-
beleceu um conjunto de regras
que precisam ser observadas
nas operações policiais e na in-
vestigação das ocorrências en-
volvendo mortes de civis e agen-
tes nessas operações. A decisão
foi tomada na "ADPF das Fave-
las". Os ministros confirmaram
que as Polícias Civil e Militar
têm autonomia para deflagrar
operações em comunidades,
que foram limitadas desde a
pandemia de Covid-19, mas o
trabalho precisa obedecer uma
série de diretrizes. PÁGINA 18

Salário mínimo R$ 1.412,00
Ufir-RJ R$ 4,5373
Taxa Selic
(19/03) 14,25%
TR
(04/04) 0,1709%
Poupança 
(04/04) 0,6718%

IGP-M 1,06% (fev.)
IPCA 1,31% (fev.)
CDI
(19/03) 13,25%
OURO
BM&F/grama/RJ R$ 567,76
EURO Comercial
Compra: 6,2040 Venda: 6,2046

EURO turismo 
Compra: 6,2924 Venda: 6,4724
DÓLAR Ptax - BC
Compra: 5,6067 -1,50%
DÓLAR comercial
Compra: 5,6279 Venda: 5,6285
DÓLAR turismo
Compra: 5,6633 Venda: 5,8433

COGNA ON ON ATZ NM 2,18 +4,31 +0,09

PETROBRAS PN N2 36,00 −3,23 −1,20

HAPVIDA ON NM 2,25 +3,21 +0,07

B3 ON EJ NM 12,73 +2,50 +0,31

BRADESCO PN EJ N1 12,71 +1,92 +0,24

AERIS ON NM 4,460 +14,65 +0,570

ALPARGATAS ON N1 7,38 +13,02 +0,85

PORTOBELLO ON NM 3,96 +11,24 +0,40

PAR AL BAHIAON 40,00 +10,62 +3,84

KARSTEN PN 34,00 +9,68 +3,00

CASAS BAHIA ON NM 7,770 −18,38 −1,750

MUNDIAL ON 17,11 −7,51 −1,39

BRAVA ON ATZ NM 21,060 −7,18 −1,630

PETRORIO ON NM 36,83 −6,95 −2,75

OSX BRASIL ON NM 3,13 −6,57 −0,22

Mais Negociados Maiores Altas Maiores Baixas Fechamento %

Preço % Oscil. Preço % Oscil.

Bolsas no mundo

INDICADORES

Dow Jones 40.545,93 -3,98

S&P 500 5.396,52 -4,84

NASDAQ Composite 16.550,605 -5,97

Nasdaq 100 18.521,475 -5,41

Euronext 100 1.513,04 -3,19

CAC 40 7.598,98 -3,31

Preço % Oscil.

IBOVESPA -0,04% / 131.140,65 / -49,69 / Volume: 28.011.602.475 / Negócios: 4.632.368
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Economia

Bolsa resiste à correção
global e fecha sessão
perto da estabilidade
LUÍS EDUARDO LEAL/AE

Mesmo com forte pressão
em Vale (ON -3,62%) e Petro-
bras (ON -3,53%, PN -3,23%), a
Bolsa de Valores de São Paulo
(Bovespa) escapou ontem, re-
lativamente ileso dos efeitos
secundários do Dia da Liber-
tação, o tarifaço concretizado
no fim da tarde da quarta-feira
pelo presidente dos Estados
Unidos, Donald Trump

Ontem, com destaque para
o mergulho de 5,97% do índice
de tecnologia de Nova York, o
Nasdaq. Dow Jones cedeu
3,98% e S&P 500 caiu 4,84%.

Aqui no Brasil, o Índice Bo-
vespa (Bovespa) fechou pouco
abaixo da estabilidade (-0,04%),
aos 131.140,65 pontos, com giro
a R$ 28,2 bilhões na sessão. On-
tem, oscilou entre mínima de
130 181,74 e máxima de
132.552,11 pontos, saindo de
abertura aos 131 185,39 pontos.

Na semana, ainda cai
0,58%, mas acumula ganho de
0,68% no agregado das três
primeiras sessões do mês. No
ano, sobe 9,03%.

O dia seguinte ao tarifaço
norte-americano foi de recuo
limitado para os preços do mi-
nério de ferro na China, e de
queda livre para o petróleo em
Londres e Nova York, com
perdas superiores a 6% no fe-
chamento do Brent e do WTI.

Apesar do desempenho nega-
tivo das gigantes das commo-
dities - Vale e Petrobras -, o dia
foi de avanço para as ações de
grandes bancos, em faixa aci-
ma de 1% para Itaú (PN
+1,78%), Bradesco (ON
+1,88%, PN +1,92%) e Santan-
der (Unit +1,4%). Na ponta ga-
nhadora, Auren (+7,58%), Ma-
gazine Luiza (+5,45%) e Igua-
temi (+5,12%). No lado oposto,
Brava (-7,18%), Prio (-6,95%) e
São Martinho (-5,79%).

Em geral, na sessão desta
quinta, a queda dos juros futu-
ros impulsionou empresas do
setor de educação, como
Yduqs (+3,78%), e favoreceu
papéis do setor de consumo,
varejo e construção, como Lo-
jas Renner (+2,24%), Assai
(+4,58%), Cyrela (+4,39%) e
Magazine Luiza, destaca Ali-
son Correia, analista da Dom
Investimentos.

DÓLAR 
Após furar o piso de R$ 5,60

pela manhã, com mínima a R$
5,5934, o dólar à vista reduziu
as perdas ao longo da tarde,
em sintonia como exterior, e
encerrou a sessão de ontem, a
primeira após o tarifaço de
Donald Trump, em queda de
1,2%, cotado a R$ 5,6281. Tra-
ta-se do menor valor de fecha-
mento desde 14 de outubro
(R$ 5,5827).

Sexta-feira, 4 de abril de 2025

INSS

13o antecipado vai injetar 
R$ 73,3 bilhões na economia
WELLTON MÁXIMO/ABRASIL 

A
antecipação do déci-
mo terceiro para apo-
sentados, pensionis-

tas e beneficiários de auxílios do
Instituto Nacional do Seguro So-
cial (INSS) injetará R$ 73,3 bi-
lhões na economia, divulgou
ontem o Ministério da Previdên-
cia Social. O pagamento benefi-
ciará 34,2 milhões de pessoas.

A primeira parcela será paga
de 24 de abril a 8 de maio. A se-
gunda parcela vai de 26 de maio

a 6 de junho. As datas são defini-
das com base no dígito final do
Número de Inscrição Social
(NIS) e com base na renda do
beneficiário. Quem ganha ape-
nas o salário mínimo começa a
receber antes de quem recebe
mais que o mínimo.

O decreto com a antecipação
do décimo terceiro do INSS foi
assinado ontem pelo presidente
Luiz Inácio Lula da Silva, duran-
te evento que apresentou o ba-
lanço do governo até agora.   

Este será o sexto ano seguido

em que os segurados do INSS re-
ceberão o décimo terceiro antes
das datas tradicionais, em agos-
to e em dezembro. Em 2020 e
2021, o pagamento ocorreu mais
cedo por causa da pandemia de
covid-19. Em 2022 e 2023, as
parcelas foram pagas em maio e
junho. No ano passado, o paga-
mento ocorreu em abril e maio,
como neste ano. 

O extrato com os valores e as
datas de pagamento do décimo
terceiro estarão em breve dis-
poníveis no aplicativo. Meu

INSS, disponível para celulares
e tablets. A consulta também
pode ser feita pelo site do Insti-
tuto.

Quem não tiver acesso à in-
ternet pode consultar a libera-
ção do décimo terceiro pelo te-
lefone 135. Nesse caso, é neces-
sário informar o número do Ca-
dastro de Pessoas Físicas (CPF)
e confirmar alguns dados ao
atendente antes de fazer a con-
sulta. O atendimento telefônico
está disponível de segunda a sá-
bado, das 7h às 22h.

MERCADOS

Total de veículos novos vendidos no
1o trimestre é o maior desde 2008
BRUNO BOCCHINI/ABRASIL

A quantidade de vendas de
veículos novos (automóveis, co-
merciais leves, caminhões, ôni-
bus, motos e implementos rodo-
viários) no primeiro trimestre de
2025 foi a maior desde 2008.   

Foram vendidas 1,08 milhão de
unidades nos três primeiros me-
ses do ano, resultado 8% superior
ao anotado no mesmo período de
2024. Os dados, divulgados on-

tem, em São Paulo, são da Federa-
ção Nacional da Distribuição de
Veículos Automotores (Fenabra-
ve). No primeiro trimestre, foram
comercializadas 517,7 mil unida-
des de automóveis e comerciais
leves, alta de 7,1% em relação ao
mesmo período de 2024. Esse re-
sultado só foi alcançado, no acu-
mulado de 2024, no mês de abril.

“O bom desempenho mostra
que a demanda segue aquecida.
Apesar dos desafios no crédito, há

um ritmo sustentado de cresci-
mento”, disse o presidente da Fe-
nabrave, Arcelio Junior.

MOTOCICLETAS 
O número de vendas de moto-

cicletas no primeiro trimestre
também foi o maior da história do
país. Foram comercializadas
473,9 mil unidades, total 9,6% su-
perior ao verificado no mesmo
período do ano passado.

“A motocicleta se consolidou

como solução de mobilidade e
ferramenta de trabalho no Brasil.
Este é o melhor primeiro trimes-
tre da história do segmento em
nosso país”, acrescentou Arcelio.

Os dados da Fenabrave mos-
tram, também, que foram vendi-
das - nos três primeiros meses do
ano - 27,1 mil unidades de cami-
nhões (+4,8%); 6,7 mil ônibus
(+27,8%); e 18,4 mil unidades de
implementos rodoviários (-
16,7%).

FENABRAVE

Alckmin: Fomos incluídos
na tarifa menor, mas não
achamos justo isso

TARIFAÇO

GIORDANNA NEVES/AE

O vice-presidente Geraldo
Alckmin afirmou ontem, que
apesar de o Brasil ter sido atin-
gido com a menor alíquota, de
10%, no "tarifaço" anunciado
pelo presidente dos Estados
Unidos, Donald Trump, a me-
dida é ainda ruim e injusta. Ele
elogiou a aprovação do projeto
de lei (PL) da Reciprocidade
pelo Congresso, mas disse que
o governo não pretende usar
essa legislação.

"Não pretendemos usá-la,
o que queremos fazer é diálo-
go e negociação", disse em en-
trevista ao Blog do Magno. O
PL da reciprocidade aprovado
pelo Congresso estabelece
critérios para que o Brasil res-
ponda a "medidas unilaterais"
adotadas por países ou blocos
econômicos que afetem a
competitividade internacio-
nal do País.

Alckmin afirmou que o Bra-
sil não considera justa a medi-
da anunciada pelos EUA. Na
semana que vem, segundo ele,
haverá uma reunião para ne-
gociações entre as equipes
técnicas. "Dos 10 produtos
que mais compramos dos Es-
tados Unidos, em oito a alí-
quota de importação é zero. O
Brasil não é problema. Por isso
fomos incluídos na tarifa me-
nor, mas não achamos justo
isso", disse.

Ele disse que o Brasil vai
tentar aperfeiçoar e ampliar
oportunidades de investimen-
tos recíprocos e de comple-
mentaridade na cadeia eco-

nômica com os Estados Uni-
dos. "Comércio exterior é po-
sitivo. Se eu sou mais compe-
titivo numa área, vendo para
você. Se você é mais competi-
tivo, vende pra mim. Ganha o
conjunto da sociedade. Com-
plementaridade na cadeia
econômica. Você faz uma pe-
ça, o outro faz outra, o outro
complementa, você monta.
Esse é um bom caminho", ex-
plicou.

O vice-presidente avaliou
ainda que a decisão unilateral
dos EUA não é boa para o co-
mércio, já que cria inseguran-
ça e imprevisibilidade, além de
diminuir investimentos. Ele
afirmou que o Brasil ficará
atento a desvios de mercado e
critérios para qualquer altera-
ção de comércio exterior. Por
outro lado, Alckmin avaliou
que o "tarifaço" vai acelerar o
acordo entre Mercosul e União
Europeia (UE).

Alckmin disse ainda que a
tentativa dos EUA de atrair
empresas é uma "coisa de
meio século atrás".  "Ele
(Trump) está tentando atrair
de volta empresas para os Es-
tado Unidos,  só que isso é
uma coisa de meio século
atrás, quando você tinha polí-
tica de substituir  importa-
ções. Vou substituir importa-
ção para produzir aqui, então
eu faço protecionismo. Mas o
mundo é outro. Mas a gente
tem que respeitar a decisão
de outros países e proteger e
defender o comércio brasilei-
ro. Então buscar mercados",
comentou

Gás natural para a indústria é um
dos mais caros do mundo, diz CNI
BRUNO DE FREITAS
MOURA/ABRASIL

O preço do gás natural que
chega às indústrias brasileiras
tem sido, em média, de US$ 20
(cerca de R$ 112) por milhão de
BTUs (unidade de medida térmi-
ca). O valor é dez vezes o pratica-
do no mercado americano e o
dobro do europeu. A compara-
ção faz parte de um estudo divul-
gado na semana passada pela
Confederação Nacional da In-
dústria (CNI).  

O gás natural é um insumo de
grande relevância para a indús-
tria, usado tanto como fonte de
energia quanto como matéria-
prima de produtos como fertili-
zantes. O documento de 86 pági-
nas faz uma análise do mercado
do insumo energético no país.

A avaliação é feita cinco anos
após a aprovação da Nova Lei do
Gás, marco regulatório que trata
de aspectos como transporte, pro-
cessamento, estocagem e comer-
cialização desse combustível no
país. A lei tornou o mercado mais
aberto à concorrência, evitando
que um mesmo grupo econômico
controle todas as etapas do siste-

ma até o consumidor final. 
A indústria consume 60% do

gás natural no país, marca que es-
tá estagnada há mais de dez anos,
assinala a CNI.

Ao identificar quanto o com-
bustível brasileiro é mais caro
que o americano e o europeu, a
CNI explica no documento que
US$ 9 do preço estão associados
ao escoamento e processamen-
to, custo que poderia ser reduzi-
do a US$ 2, de acordo com estu-
do da Empresa de Pesquisa Ener-
gética (EPE), ligada ao Ministério
de Minas e Energia (MME) – cita-
do pela CNI.

DESAFIOS
Apesar de reconhecer avanços

na Nova Lei do Gás, como o con-
ceito de transportador indepen-
dente – que deixa transportadoras
fora da influência direta das pro-
dutoras de gás –, a CNI lista desa-
fios existentes no mercado:

• Regulamentação pendente e
atrasos na Agência Nacional do
Petróleo, Gás Natural e Biocom-
bustíveis (ANP). De 15 temas,
apenas três foram concluídos. A
agência também tem adiado o
cronograma da abertura do mer-

cado, sendo a falta de recursos
humanos um dos principais fato-
res apontados para essa demora.

• Concentração na comercia-
lização. A Petrobras ainda de-
tém grande parte da comerciali-
zação do gás natural, pois mui-
tos produtores continuam de-
pendendo da empresa para es-
coar a produção.

• Baixa transparência no aces-
so às infraestruturas. A Petrobras
disponibilizou acesso a sistemas
de escoamento e processamento
de gás, mas as informações sobre
a capacidade disponível e as con-
dições contratuais ainda são limi-
tadas, dificultando a atuação de
novos entrantes.

• Necessidade de compromis-
so federal. O estudo reforça que a
abertura do mercado de gás de-
pende de uma atuação coordena-
da entre governo, reguladores e
setor privado, garantindo previsi-
bilidade e segurança jurídica para
novos investimentos.

COMPETITIVIDADE 
A especialista em energia da

CNI Rennaly Sousa disse à Agên-
cia Brasil que o interesse pelo gás
está diretamente ligado à compe-

titividade, transição energética e
metas de descarbonização, devi-
do ao potencial de substituição de
fontes mais poluentes, como car-
vão, óleo combustível e lenha.

“Isso faz com que o gás esteja
relacionado a iniciativas cruciais
para o setor industrial, como a
agenda de redução do custo Bra-
sil, além da sustentabilidade e do
fortalecimento do compromisso
do setor empresarial com a agen-
da climática global”, afirma.

Rennaly diz que ainda há gran-
des entraves para o desenvolvi-
mento do mercado de gás brasi-
leiro e que é fundamental dar
continuidade ao processo de
reestruturação do setor.

Ela reconhece os esforços do
governo federal e cita as iniciati-
vas mais recentes do Poder Exe-
cutivo, como a publicação do No-
vo Decreto da Lei do Gás (Decreto
nº 12.153/2024) e a instituição do
Comitê de Monitoramento do
Gás Natural.

“Essas medidas estão voltadas
ao mercado aberto e concorren-
cial, prevendo transparência para
reduzir a assimetria de informa-
ção entre os agentes da indústria
de gás natural”.

AVALIAÇÃO

Nota
PRINCIPAL DESAFIO ECONÔMICO À INDÚSTRIA
AUTOMOBILÍSTICA É A SELIC, DIZ CEO DE RENAULT 

O CEO da Renault Brasil, Ricardo Gondo, afirmou que a Selic é o
principal desafio econômico para a indústria automobilística no
País. A declaração foi feita durante o painel "Uma visão setorial:
impactos da conjuntura econômica atual", do evento Country Risk
Brasil 2025, promovido pela Coface. Gondo pontuou ainda que a

taxa de juros elevada afeta o custo para os consumidores e
ressaltou que o segmento exige muito capital, devido aos
investimentos que realiza no Brasil. "A segunda preocupação do
setor é com o câmbio, porque parte dos componentes dos
veículos é importada", acrescentou o CEO. Ao ser questionado
sobre o cenário de crescimento da indústria automobilística no
Brasil nos próximos anos, Gondo reforçou que é preciso investir
em tecnologia e no conforto do cliente. 
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Especial

"Preço e celeridade são os principais fatores",
diz especialista sobre crescimento das insurtechs no Brasil

Startups de seguros ganham espaço com agilidade, preços acessíveis e parcerias
com corretores, mas ainda enfrentam desafios como desconfiança e regulação

POR BÁRBARA SOUZA 

Omercado de seguros no Brasil está passan-
do por uma transformação impulsionada
pelo surgimento de startups, as chamadas

insurtechs. De acordo com Paulo Avelar, especia-
lista do setor e responsável pela franquia de uma
seguradora, dois fatores têm sido decisivos para
esse crescimento: preço e celeridade.

"O primeiro é impulsionado pelo advento das
Associações de Proteção Veicular, que, mesmo
não regulamentadas pela Susep, elevaram os pre-
ços a um patamar mais baixo. E a derradeira, pela
velocidade que a tecnologia hoje oferece. Tudo
por um aplicativo em seu smartphone, seja para a
contratação do seguro ou na realização de um pe-
dido de sinistro", explica Avelar.

Em 2023 o Brasil tinha 377 startups de insurtech
mapeadas, segundo a Distrito Insurtech Report
2023. Dessas, 60% estão em estágio inicial (MVP
ou tração inicial), enquanto 15% já são chamadas
de scale-ups, ou seja, que crescem de forma ace-
lerada.

Além disso, nesse mesmo ano as insurtechs bra-
sileiras receberam US$ 108 milhões em investi-
mentos, segundo a KPMG. Principalmente a Pier
Seguradora, que levantou R$ 270 milhões em
2023.

Inovação e agilidade no atendimento
As insurtechs têm se destacado pela capacidade

de oferecer serviços mais ágeis e menos burocráti-
cos. "Com o compromisso de oferecer um seguro
fácil, rápido e sem burocracia, as insurtechs regu-
lamentadas pela Susep conseguem reembolsar si-
nistros de forma ágil, sem papeladas e tudo resol-
vido pelo app", afirma o especialista.

Ele destaca ainda que essas startups funcionam
como um Sandbox (ambiente de testes regulado)
da Susep (Superintendência de Seguros Privados),
trazendo inovações que aceleram processos antes
lentos no mercado tradicional.

Desafios: desconfiança e regulação
Apesar do crescimento, o setor ainda enfrenta

obstáculos. Um dos principais é a desconfiança
por parte dos consumidores. "O corretor ainda é
visto como o 'médico' de segurança no ramo de
seguros, independente do segmento", comenta
Avelar. Por isso, muitas insurtechs têm buscado
parcerias com corretoras para ganhar credibili-
dade.

Além disso, a regulação da Susep, embora es-
sencial para proteger os consumidores, impõe
barreiras financeiras. "Para operar no segmento
automotivo, por exemplo, uma seguradora preci-
sa aportar valores significativos em resseguro. E as
startups encontram dificuldades nesse montante
devido ao capital necessário", explica.

Futuro do setor
Apesar dos desafios, o cenário é de crescimen-

to. Com tecnologia, preços competitivos e estraté-
gias para conquistar a confiança do público, as in-
surtechs estão moldando um novo padrão no mer-
cado de seguros brasileiro.

Para Avelar, a chave está no equilíbrio entre
inovação e segurança: "A Susep tem um papel fun-
damental na proteção da população. O desafio é
encontrar um caminho que permita às startups
crescerem sem abrir mão da solidez financeira
exigida pelo setor".

Enquanto isso, os consumidores seguem se be-
neficiando de processos mais rápidos, preços
mais acessíveis e a conveniência de resolver tudo
pelo celular.

O futuro do setor é promissor, ainda mais ao
avaliar o cenário mais recente. De acordo com a
Forbes, as principais Insurtechs Brasileiras no úl-
timo ano foram: Pier Seguradora (seguro digital
para automóveis); Bidu (corretora digital de segu-
ros); Youse (seguros personalizados) e Mirae As-
set Seguros (seguros investimentos).

O que são as insurtechs?
As chamadas insurtechs são startups ou empre-

sas de tecnologia que utilizam inovações digitais
para transformar e modernizar o setor de seguros.
O termo é uma combinação de "insurance" (segu-
ro) e "tech" (tecnologia), refletindo a aplicação de
soluções tecnológicas para melhorar a eficiência,
acessibilidade e personalização dos serviços de
seguro.

PEXELS

As startups
começaram a crescer
no setor de seguros



Sexta-feira, 4 de abril de 20258



Sexta-feira, 4 de abril de 2025 9



Sexta-feira, 4 de abril de 202510



Sexta-feira, 4 de abril de 2025 11



Sexta-feira, 4 de abril de 202512

Economia

BC anuncia datas de
lançamento de novas
funcionalidades do Pix

PARCELAMENTO

CÍCERO COTRIM/AE

O Banco Central anunciou
ontem, as datas de lançamen-
to de novas funcionalidades
do Pix. Uma delas, o Pix Par-
celado, que possibilita a to-
mada de crédito pelo usuário
pagador para permitir o par-
celamento de uma transação,
estará disponível para popu-
lação e lojistas a partir de se-
tembro.

"Quem estiver recebendo
terá acesso a todo o valor ins-
tantaneamente, mas quem es-
tiver pagando poderá parcelá-
lo", informou o BC, por meio
de nota. "O Pix Parcelado po-
derá ser usado para qualquer
tipo de transação Pix, inclusi-
ve para transferências."

Outra nova solução é o au-
toatendimento do Mecanismo
Especial de Devolução (MED),
que deve ser disponibilizada a
partir de 1º de outubro. Apli-
cável só em caso de fraudes,
golpes e crimes, essa funcio-
nalidade permitirá a contesta-
ção e transações Pix direta-
mente por meio do aplicativo
dos bancos, de forma 100% di-

gital e sem a necessidade de
interação com o atendimento
da instituição.

"Ela não pode ser usada pa-
ra desacordos comerciais, ca-
sos envolvendo terceiros de
boa-fé e envio de Pix para a
pessoa errada por erro do pró-
prio usuário pagador (como
erro de digitação de uma cha-
ve). Por ela, será possível tam-
bém consultar o status e a evo-
lução dos pedidos de devolu-
ção efetuados", diz o BC.

O Pix em garantia - solução
que permitirá o uso de recebí-
veis futuros do Pix como ga-
rantia em operações de crédi-
to - deve ficar disponível ape-
nas em 2026, por exigir uma
infraestrutura mais complexa.
Essa funcionalidade visa bara-
tear o crédito ofertado a em-
presas, e não ficará disponível
para pessoas físicas.

Na quarta-feira, o presiden-
te do BC, Gabriel Galípolo, já
havia mencionado várias ino-
vações esperadas para este
ano, incluindo o Pix parcelado
e o Pix como garantia em ope-
rações de crédito, mas sem de-
talhar as ações.

TARIFAS DOS EUA

Governo tomará medidas para
defender empresas nacionais
PAULA LABOISSIÈRE 
E ANDREIA VERDÉLIO/ABRASIL

O
presidente Luiz Iná-
cio Lula da Silva dis-
se ontem que o país

vai tomar “todas as medidas
cabíveis” diante da decisão do
governo norte-americano de

tarifar em 10% os produtos bra-
sileiros. A sobretaxa foi anun-
ciada na última quarta-feira
pelo presidente dos Estados
Unidos,  Donald Trump, em
meio a uma espécie de tarifaço
global sobre impostos de im-
portação.  

"Defendemos o multilatera-

lismo e o livre comércio. E res-
ponderemos a qualquer tentati-
va de impor um protecionismo
que não cabe mais hoje no mun-
do", disse.

"Diante da decisão dos Esta-
dos Unidos de impor uma so-
bretaxa aos produtos brasilei-
ros, tomaremos todas as medi-

das cabíveis para defender as
nossas empresas e os nossos
trabalhadores, tendo como re-
ferência a lei da reciprocidade
econômica, aprovada ontem
pelo Congresso Nacional, e as
diretrizes  da Organização
Mundial do Comércio”, disse
Lula.

Centrais sindicais e patronais
criticam tarifaço de Trump

O “tarifaço” anunciado pelo
presidente dos Estados Unidos,
Donald Trump, que pode im-
pactar em 10% o preço das ex-
portações brasileiras ao país da
América do Norte provocou rea-
ção de entidades de trabalhado-
res e patronais brasileiras.  

As entidades Central Única
dos Trabalhadores (CUT), Força
Sindical, União Geral dos Traba-
lhadores (UGT), Central dos
Trabalhadores e Trabalhadoras
do Brasil (CTB), Nova Central
Sindical de Trabalhadores
(NCST), Central dos Sindicatos
Brasileiros (CSB) e Pública Cen-
tral do Servidor divulgaram nota
na qual dizem que a sobretaxa
imposta aos produtos exporta-
dos pelo Brasil terá impactos ne-
gativos sobre a produção e o

emprego, e elogiam a Lei da Re-
ciprocidade, aprovada pelo
Congresso Nacional e que, após
sancionada, permitirá ao gover-
no brasileiro reagir à medida
dos Estados Unidos.

Em outro trecho da nota, as
entidades apontam que “em vez
de conter a decadência do im-
pério norte-americano, como
promete o chefe da Casa Branca,
o protecionismo agravará os
problemas que afetam a econo-
mia mundial, desencadeando
uma guerra comercial que pode
resultar em uma nova depressão
e alimentando o nacionalismo
xenófobo”

As centrais sindicais defen-
dem que o país se “proteja” e se
“prepare” para responder à ini-
ciativa unilateral de Trump.

“Nesse sentido, em nome da
classe trabalhadora brasileira,
as centrais sindicais manifestam
apoio à Lei da Reciprocidade,
aprovada por unanimidade no
Senado, que autoriza o governo
federal a retaliar países ou blo-
cos que imponham barreiras co-
merciais a produtos brasileiros”,
afirma a nota.

Por fim, as centrais destacam
também que apoiam o fortaleci-
mento da indústria nacional, o
incentivo à produtividade e a
geração de empregos de quali-
dade. Além disso, defendem
ainda o fortalecimento do
BRICS e os tratados internacio-
nais vigentes.

INDÚSTRIA
A Federação das Indústrias do

Leilão de ponte 
não recebe propostas

BRASIL/ARGENTINA

LUIZ ARAÚJO 
E ELISA CALMON/AE

O leilão de concessão da
ponte binacional São Borja -
Santo Tomé, que liga Brasil e
Argentina, não atraiu propos-
tas e precisará ser suspenso
pela segunda vez. O edital pre-
via a entrega de envelopes das
partes interessadas durante a
tarde desta quinta-feira, um
dia antes da disputa pública
marcada para esta sexta-feira.

Inicialmente, o leilão para a
troca da gestora atual estava
previsto para 31 de janeiro,
mas acabou suspenso por de-
terminação do Tribunal de
Contas da União (TCU). Con-
forme a representação acatada
no TCU, havia dúvidas sobre
requisitos de habilitação do

edital e o cumprimento de eta-
pas obrigatórias. Após ajustes,
foi retomado.

Como não recebeu propos-
tas, o projeto deve passar por
análise para que volte a ser
oferecido ao mercado. A ver-
são atual prevê US$ 99 milhões
em investimentos no trecho,
que concentra cerca de 23%
das operações comerciais en-
tre os dois países e 39,98% das
relações comerciais entre Bra-
sil e Chile.

Com 15,62 km de extensão,
a ponte é fruto de um acordo
assinado entre Brasil e Argen-
tina em 1989. O prazo da con-
cessão é de 25 anos e a empre-
sa será responsável por reali-
zar um conjunto de interven-
ções técnicas e operacionais
na estrutura.

Tarifa de Trump pode ter impacto
relevante no comércio e investimentos
EDUARDO LAGUNA/AE

A Amcham Brasil considera
que a tarifa de 10% anunciada
pelo presidente dos Estados
Unidos, Donald Trump, aos pro-
dutos brasileiros tem potencial
de gerar "impactos relevantes"
no comércio e nos investimen-
tos bilaterais. Os efeitos, confor-
me a câmara americana de co-
mércio, serão sentidos por em-
presas, trabalhadores e as eco-

nomias dos dois países.
A Amcham observa que, nos

últimos dez anos, os Estados
Unidos tiveram um superávit
acumulado de US$ 257 bilhões
nas trocas de bens e serviços
com o Brasil, de modo que essa
relação contribuiu ao objetivo
americano de reverter seu défi-
cit na balança comercial. O po-
sicionamento foi colocado em
nota à imprensa assinada junto
com a seção brasileira do Fó-

rum de CEOs Brasil-Estados
Unidos, onde 12 executivos bra-
sileiros discutem recomenda-
ções conjuntas para ampliar a
cooperação econômica entre os
países. As entidades destacam
no texto que Brasil e Estados
Unidos têm uma relação econô-
mica e comercial equilibrada,
complementar e mutuamente
benéfica.

Conforme as entidades, ini-
ciativas para ampliar o acesso a

mercados e aprofundar comér-
cio e investimentos entre Brasil
e Estados Unidos são "legítimas
e bem-vindas". Nesse sentido, o
pedido é que os governos man-
tenham o diálogo. "Para que ge-
rem resultados duradouros e
positivos, é fundamental inten-
sificar o diálogo entre os dois go-
vernos, de forma construtiva e
com a participação ativa do se-
tor produtivo", defendem a Am-
cham e o fórum de CEOs.

Estado de Minas Gerais (FIEMG)
disse que a nova tarifa adotada
pelos EUA não é positiva ao Bra-
sil, mas “precisa ser analisada
com mais profundidade”.

“O impacto dependerá de
como nossos concorrentes di-
retos foram tarifados. Se en-
frentarem taxas ainda mais al-
tas, pode haver uma vantagem
competitiva para o Brasil,  já
que o custo adicional será re-
passado ao consumidor ameri-
cano”, afirma Flávio Roscoe,
presidente da FIEMG.

AGRO
O presidente da Federação

da Agricultura e Pecuária do Es-
tado de São Paulo (Faesp), Tirso
Meirelles, afirmou que “o gover-
no americano deveria negociar,
conversar, dialogar antes de to-
mar decisões como essa, porque
acaba atrapalhando todo o co-
mércio já estruturado."  O diri-
gente ressaltou que a Organiza-
ção Mundial do Comércio
(OMC) perdeu força e atitudes
como essa mexem em toda a ba-
lança comercial global.
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TRF-2

Tribunal concede prisão
domiciliar a Roberto Jefferson
RAISA TOLEDO/AE

O
Tribunal Regional Fe-
deral da 2ª Região
(TRF-2) autorizou na

quarta-feira passada, que o ex-
deputado Roberto Jefferson
cumpra pena em prisão domici-
liar. A conversão da pena, no en-
tanto, não será imediata, já que
Jefferson tem uma prisão pre-
ventiva em vigor enquanto não
se esgotam os recursos da defesa
no Supremo Tribunal Federal
(STF). Ele enfrenta dois proces-
sos diferentes, nos dois tribunais.

A decisão do TRF-2 atende a
um pedido da defesa do ex-par-
lamentar e foi embasada por re-
latório da Junta Médica da Se-

cretaria de Estado de Adminis-
tração Penitenciária (Seap), que
descreve uma situação de "ex-
trema debilidade".

O Estadão tentou contato
com a defesa de Roberto Jeffer-
son, mas não havia recebido um
retorno até a publicação deste
texto. O espaço segue aberto.

No STF, Jefferson foi conside-
rado culpado por incitar pessoas
a praticar violência contra parla-
mentares da Comissão Parla-
mentar de Inquérito (CPI) que
investigava atos da Presidência
da República durante a pande-
mia de covid-19 e a explodir o
prédio do Tribunal Superior
Eleitoral (TSE).

Ele foi julgado pela Corte por-

que, segundo o relator, ministro
Alexandre de Moraes, o ocorri-
do tem relação com os atos gol-
pistas de 8 de janeiro de 2023.

O apoiador do ex-presidente
Jair Bolsonaro (PL) também foi
condenado por calúnia, por
acusar o então presidente do Se-
nado Rodrigo Pacheco (PSD-
MG) de prevaricação; e por ho-
mofobia, por dizer que os inte-
grantes da comunidade
LGBTQIA+ representariam a
"demolição moral da família". A
pena fixada foi de nove anos, um
mês e cinco dias de prisão.

Já no TRF-2, o processo do
ex-deputado pelo PTB diz res-
peito ao ataque contra agentes
da Polícia Federal que cum-

priam um mandado de prisão
expedido pelo ministro Alexan-
dre de Moraes, em outubro de
2022. Jefferson reagiu à aborda-
gem com o lançamento de uma
granada e disparos de fuzil, fe-
rindo dois policiais.

Ontem, o TRF-2 enviou um
ofício ao STF informando da de-
cisão sobre a mudança no regi-
me da prisão. Conforme a Corte,
Roberto Jefferson fica proibido
de usar as redes sociais ou apli-
cativos de comunicação e de sair
do Rio de Janeiro, salvo em situa-
ção de emergência médica que
deve ser comprovada e comuni-
cada à Justiça Federal. Ele teve
cassados seus documentos de
posse e registro de armas de fogo.

Felipe Neto anuncia pré-candidatura
à Presidência da República em 2026
GABRIEL DE SOUSA/AE

O youtuber e influenciador Fe-
lipe Neto disse ontem, que é pré-
candidato à Presidência da Repú-
blica em 2026. Em um vídeo publi-
cado nas redes sociais, ele diz ser
um nome ideal para chefiar o Exe-
cutivo por ter um "enorme anseio
de ser um guardião da verdade" e
por dominar o uso das redes so-
ciais. "Esse não é um gesto de vai-
dade, porque eu construí um lega-

do financeiro e na comunicação
que já me alimenta o estômago e o
ego pelo resto da vida. Eu quero
ser presidente porque eu, embora
seja um homem de fora da políti-
ca, tenho ao meu lado a maior ar-
ma do nosso tempo, o uso das re-
des", afirmou Neto, que não é filia-
do a partido político.

O youtuber disse ainda que, se
eleito presidente, pretende ser co-
mo um "pai que precisa vigiar o
seu filho" ou um "irmão mais ve-

lho" dos brasileiros. Segundo ele,
os últimos meses longe dos deba-
tes nas redes serviu para desenhar
o futuro político. "Nos últimos me-
ses, eu evitei posicionamentos po-
líticos. Por que que eu fiz isso?
Porque eu precisava ter um olhar
de fora porque, como em toda a
minha carreira, eu baseio as mi-
nhas opiniões no domínio da in-
formação e no meu enorme an-
seio de ser um guardião da verda-
de", afirmou o youtuber. Entre os

ELEIÇÕES

MPF quer elevar penas
de policiais envolvidos
em crime em Sergipe

CASO GENIVALDO

O Ministério Público Fede-
ral (MPF) de Sergipe apresen-
tou recurso ao Tribunal Regio-
nal Federal da 5ª Região
(TRF5) para pedir o aumento
das penas dos três ex-policiais
rodoviários federais condena-
dos pela morte de Genivaldo
Santos de Jesus.  

O caso se tornou represen-
tativo da letalidade policial no
país, pois a vítima tinha esqui-
zofrenia e foi abordada com
truculência pelos agentes,
mesmo não oferecendo resis-
tência.

O crime foi na cidade de
Umbaúba, no estado de Sergi-
pe. Apesar de o homicídio ter
ocorrido em 25 de maio de
2022, o julgamento dos poli-
ciais começou somente em 26
de novembro de 2024.

Em 7 de dezembro de 2024,
a Justiça Federal de Sergipe
condenou ex-policial rodoviá-
rio Paulo Rodolpho Nascimen-
to por homicídio triplamente
qualificado – por asfixia, por
motivo fútil e sem chance de
defesa para a vítima – a 28 anos
de reclusão. Ele atirou uma
granada dentro da viatura na
qual Genivaldo foi detido por
estar dirigindo uma motocicle-
ta sem usar capacete.)

PENA MENOR
Os ex-policiais William Bar-

ros Noia e Kleber Nascimento
Freitas tiveram pena menor -
23 anos um mês e nove dias de
reclusão. Os jurados entende-
ram que os dois não tinham
intenção de matar Genivaldo.

Em janeiro deste ano, contu-
do, as sentenças foram altera-
das, respectivamente, para 22
anos, 2 meses e 25 dias e para
23 anos, 8 meses e 14 dias. 

Quanto a Paulo Rodolpho,
condenado pelo conselho de
sentença por homicídio dolo-
so, foi negado o pedido para re-
conhecimento de sua conduta
como homicídio culposo. Os
procuradores querem que as
penas subam para 30 anos de
reclusão, no caso de Nasci-
mento, e para 25 anos e 13 dias
de reclusão para Noia e Freitas.

Em nota, o MPF argumenta
que o aumento serviria para
deixar inscrita a mensagem de
que não há, por parte do Esta-
do, nenhuma margem de tole-
rância com casos de violência
policial.

Os procuradores que entra-
ram com o recurso ainda
apontam como uma das con-
sequências do crime o prejuízo
à imagem da corporação (PRF)
que os acusados integravam e
a ampliação da descrença da
população na polícia. 

No documento endereçado
ao Tribunal Regional Federal,
o MPF também diz que a falta
de uma punição adequada em
casos de violência estatal con-
tra vítimas vulneráveis, como
no caso de Genivaldo Santos,
o resultado pode ser a respon-
sabilização do Brasil pela Cor-
te Interamericana de Direitos
Humanos (CIDH). O episódio,
então, iria reverberar com
mais intensidade na comuni-
dade internacional.

youtubers, Felipe Neto foi um dos
principais críticos da ex-presiden-
te Dilma Rousseff (PT) e, poste-
riormente, do ex-presidente Jair
Bolsonaro (PL). Em 2022, porém,
ele se tornou um dos principais
aliados do presidente Luiz Inácio
Lula da Silva (PT) na campanha
petista nas redes sociais.

Neto chegou a ser o narrador
de uma inserção eleitoral do en-
tão candidato do PT veiculada
nas vésperas do primeiro turno da
eleição: "Enquanto as armas deles
são pistolas e fuzis, a nossa arma é
o voto", disse na propaganda. No
início do governo Lula, o youtu-
ber foi alocado em um grupo de
trabalho destinado a combater
discurso de ódio.
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Itamaraty dialoga com
Paraguai para reduzir crise 
PEDRO RAFAEL VILELA/A BRASIL

O
Ministério das Rela-
ções Exteriores do
Brasil vem traba-

lhando para reduzir as tensões
com o Paraguai em meio a infor-
mação de que uma operação
hacker teria sido feita pela Agên-
cia Brasileira de Inteligência
(Abin) para a obtenção de infor-
mações sigilosas de autoridades
paraguaias envolvidas em nego-
ciações sobre a usina de Itaipu,
de propriedade binacional.  

O caso levou o governo do
país vizinho a convocar seu em-
baixador no Brasil e o embaixa-
dor brasileiro em Assunção para
esclarecimentos, um gesto di-

plomático que formaliza o des-
contentamento de um país com
outro.

"Lamentamos profundamen-
te o que aconteceu. A informa-
ção que dispomos, no momen-
to, é o que está na nota (do Ita-
maraty). Houve um programa
iniciado no governo passado e
encerrado neste governo. E,
realmente, não nos passaria pe-
la cabeça espionar um país ami-
go. As instituições envolvidas
estão fazendo seus processos in-
ternos de averiguação, inclusive
do lamentável vazamento à im-
prensa do ocorrido. Processos
de investigação não deveriam
estar na imprensa", afirmou on-
tem a embaixadora Gisela Pado-

van, secretária de América Lati-
na do Ministério das Relações
Exteriores (MRE), em entrevista
a imprensa.

O monitoramento da Abin te-
ria ocorrido entre junho de 2022
e março de 2023. O caso foi reve-
lado inicialmente pelo site UOL.
Em nota oficial, emitida na se-
gunda-feira (31), o Itamaraty re-
conheceu que a iniciativa de
monitoramento partiu da gestão
anterior, do ex-presidente Jair
Bolsonaro, e foi cessada tão logo
o novo governo tomou conheci-
mento.

"O Itamaraty não tem absolu-
tamente nada a ver com isso e
estamos trabalhando com as
nossas contrapartes paraguaias,

para que isso não empane uma
relação que é tão vigorosa, den-
sa e histórica como a nossa com
o Paraguai. Estamos aguardan-
do informações dos órgãos per-
tinentes", acrescentou Padovan.

DECISÃO
O Paraguai anunciou o con-

gelamento das negociações a
respeito da revisão do Anexo C
do Tratado de Itaipu, usina hi-
drelétrica binacional construída
e administrada conjuntamente
por ambos os países. O docu-
mento trata dos valores da ener-
gia excedente gerada pela usina
e vendida ao Brasil pelo Para-
guai. Os dois países mantêm di-
vergências sobre esses reajustes.

Brasil é 5o país com mais denúncias 
de abuso sexual infantil online
LETYCIA BOND/ABRASIL 

Em 2024, o Brasil figurou em
quinto lugar na lista de países
com mais denúncias de pági-
nas que distribuíram conteú-
dos de abuso sexual infantil, de
acordo com o relatório da rede
internacional InHope, divulga-
do ontem.   

De 2022 para 2024, o país viu
as notificações se multiplica-

rem, passando da 27ª posição
no ranking para a atual. Nas pri-
meiras posições, aparecem Bul-
gária, Reino Unido, Holanda e
Alemanha.

Para analisar a situação nos
países, a InHope apoia-se nos
dados coletados pelos 55 canais
de denúncia de crimes na inter-
net, chamados de hotlines, que
integram a associação interna-
cional. A rede está presente em

51 países. No Brasil, quem rece-
be as denúncias e faz a conta-
gem é a entidade SaferNet, que
desde 2006 atua em parceria
com o Ministério Público Fede-
ral (MPF). 

Das mais de 52 mil páginas
denunciadas no Brasil, 10.823
foram repassadas a hotlines e
autoridades de outros países,
porque, ao que tudo indica,
envolviam vítimas de outras
nacionalidades. No cálculo,
também entraram as páginas
associadas a crimes que apa-
rentemente não ocorreram no
Brasil.

"Outras 38.051 páginas com
indícios de abuso sexual infantil
foram encaminhadas aos hotli-
nes com o auxílio de ferramen-
tas de detecção automatizada e
pró-ativa, no contexto do proje-
to Discover, totalizando 48.874

páginas diferentes entre si com-
partilhadas pela SaferNet Brasil
com outros hotlines membros
do InHope em 2024", acrescenta
a SaferNet.

No ano passado, foram de-
tectadas, ainda, 1.155 páginas
diferentes hospedadas no Brasil,
o equivalente a 0,05% de todas
as páginas com material de abu-
so sexual infantil identificadas
no mundo.

Segundo a SaferNet, tais pá-
ginas foram recebidas e analisa-
das pelo Núcleo Técnico de
Combate aos Crimes Cibernéti-
cos do MPF e autuadas para in-
vestigação.

A Safernet mantém a Central
Nacional de Denúncias, conve-
niada ao Ministério Público Fe-
deral e o Canal de Ajuda, o Hel-
pline, para vítimas de violência
online.

RELATÓRIO

Lula diz que Brasil
está no rumo certo, e
promete novas ações

GESTÃO

LUIZ ARAÚJO, SOFIA AGUIAR,
AMANDA PUPO E VICTOR
OHANA/AE

Na cerimônia sobre as en-
tregas da gestão nos últimos
dois anos, o presidente Luiz
Inácio Lula da Silva disse que o
País está no rumo certo, mas
que ainda "há muito a ser fei-
to" e que o governo precisa da
"ajuda de todos para enfrentar
o ódio e a mentira".

"O Brasil era uma casa em
ruínas, uma terra arrasada. Em
apenas dois anos de muito tra-
balho nós arrumamos a casa",

disse Lula. Para o presidente, o
Brasil voltou a sonhar, com
condições para deixar de ser o
"o eterno país do futuro".

Para o restante do mandato,
Lula disse que há uma série de
novas ações do governo. Pro-
meteu maior alcance da classe
média ao Minha Casa, Minha
Vida. Ainda, ações na seguran-
ça pública.

"Sabemos do enorme desafio
que temos pela frente. Mas sa-
bemos também da extraordiná-
ria capacidade e força de traba-
lho do povo brasileiro", afirmou
o presidente ao fim do discurso.

Lula: País já teve presidentes
com ampla maioria no
Congresso sem aprovar nada 
AMANDA PUPO, SOFIA
AGUIAR, LUIZ ARAÚJO E
VICTOR OHANA/AE

Em cerimônia sobre as en-
tregas dos últimos dois anos de
gestão, o presidente Luiz Iná-
cio Lula da Silva disse ontem,
que o Brasil teve governos com
"ampla maioria" no Congresso
Nacional que, segundo ele, não
conseguiram aprovar a quanti-
dade de projetos que sua ges-
tão obteve aval no Parlamento.

"Quero agradecer os depu-
tados e senadores que tanto no
Senado quanto na Câmara são
responsáveis por apoiar possi-
velmente a maior quantidade
de projetos aprovados por um

governo em apenas dois anos.
Brasil já teve presidentes com
ampla maioria no Congresso
que não conseguiram aprovar
a quantidade de coisas que
conseguimos aprovar", disse
Lula, que agradeceu também
ao seu time de ministros pelas
entregas.

"Muito obrigado à socieda-
de brasileira por acreditar que
esse país será definitivamente
uma nação rica, próspera e
uma nação em que homens e
mulheres e crianças conquis-
tarão definitivamente o direito
de andar de cabeça erguida
para que a gente possa voltar a
sorrir nesse país", concluiu o
presidente.

Sidônio responsabiliza ministros
pela queda de popularidade de Lula
ADRIANA VICTORINO/AE

O ministro da Secretaria de
Comunicação da Presidência da
República (Secom), Sidônio Pal-
meira (foto), afirmou ontem,
que os ministros são responsá-
veis pela queda na popularidade
da gestão. O índice de desapro-
vação do governo Lula chegou a
56% no mês de março, segundo
a pesquisa Genial/Quaest.

"Não tem nada que me isen-
tar de impopularidade. Eu acho
que a impopularidade tem res-
ponsabilidade de todos os mi-
nistros. Todas as áreas, a área
política, gestão, comunicação,
todo mundo. Isso não tem abso-
lutamente nenhum problema",

afirmou o ministro após o even-
to "Brasil Dando a Volta por Ci-
ma", no Centro de Convenções
Ulysses Guimarães, em Brasília.

A cerimônia, que teve tom de
campanha política, teve como ob-
jetivo apresentar um balanço dos
últimos dois anos da gestão do
presidente Luiz Inácio Lula da Sil-
va (PT), em meio à queda na po-
pularidade do governo. A aprova-
ção da gestão petista caiu de 47%
para 41%, segundo o último le-
vantamento da Genial/Quaest di-
vulgado na quarta-feirap passada.

"Quanto à questão de popu-
laridade do presidente, o objeti-
vo principal desse evento, o ob-
jetivo desse evento, não foi isso",
disse o ministro. O chefe da Se-

com afirmou ainda que o seu
trabalho frente à pasta serve
apenas para "informar a popula-
ção sobre as ações do governo".

"Quanto à opinião da popula-
ção sobre o governo, se acha is-
so, ou disso e daquilo, aí não é
questão de a gente ficar definin-
do", concluiu.

A nova campanha publicitá-
ria busca reverter a queda na
popularidade do governo. Du-
rante o evento, a gestão do ex-
presidente Jair Bolsonaro (PL)
teve um papel central. Onze das
36 medidas anunciadas como
entregas do governo Lula fazem
referência explícita a melhorias
em relação aos quatro anos sob
Bolsonaro.

SECOM
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Sequestro de
empresário tem 
três policiais presos 

ESPANHOL

CAIO POSSATI/AE

A Polícia Civil de São Paulo
prendeu um terceiro policial
suspeito de envolvimento no
sequestro do empresário es-
panhol, de 25 anos, mantido
refém em um cativeiro em
Mogi das Cruzes, na Grande
SP. O caso aconteceu no início
da semana passada, na segun-
da-feira, 24.

A vítima, Rodrigo Perez
Aristizabal, relatou às autori-
dades que ficou sob o domínio
dos sequestradores por cinco
dias, até sábado, 29, quando
conseguiu escapar. Ele disse
que chegou a ter cerca de US$
50 milhões de dólares desvia-
dos das suas contas bancárias
- cerca de R$ 280,3 milhões na
cotação atual.

A identidade do agente de-
tido não foi informada e, por
isso, não foi possível localizar
a sua defesa. Dois outros poli-
ciais, um militar da reserva e
um civil, já tinham sido deti-
dos. A Divisão Antissequestro
do Departamento de Opera-
ções Policiais Estratégicas
(Dope) investiga o caso.

O terceiro agente, também
policial civil, estava foragido.
Ele foi capturado na noite da
última quarta-feira, e preso
temporariamente, segundo a
Secretaria da Segurança Públi-
ca do Estado (SSP-SP).

Ainda conforme a pasta, a
Corregedoria da Polícia Civil
apontou a participação de se-
te suspeitos ao todo no caso,
incluindo a namorada da víti-
ma, Luana Bektas Lopez, do
Paraguai. A SSP-SP disse, em
manifestações anteriores,
que não tolera desvios de
conduta.

"Uma ex-namorada da víti-
ma também é alvo das investi-
gações, que prosseguem sob

responsabilidade da Divisão
Antissequestro do Dope e das
Corregedorias das Polícias Ci-
vil e Militar para o completo
esclarecimento dos fatos", in-
formou a secretaria, em nota.

Empresário espanhol foi
mantido refém por cinco dias

O crime aconteceu no iní-
cio da semana passada. O em-
presário Rodrigo Perez Aristi-
zabal relatou à polícia, sem
conseguir precisar o dia, que
voltava de uma padaria para o
seu apartamento, no Ipiranga,
zona sul da cidade, quando foi
abordado por dois homens
que estavam em uma camio-
nete preta com a logomarca da
Polícia Civil.

Ele foi chamado pelo nome.
Ao responder, os supostos
agentes teriam dito que eram
da polícia internacional, e o
colocaram à força no veículo.
Os suspeitos estavam usando
uniforme da Polícia Civil, se-
gundo o boletim de ocorrên-
cia. O caso teria acontecido
entre na segunda, 24, ou terça-
feira, 25, conforme o relato do
empresário.

Aristizabal foi levado para
um cativeiro, em uma área de
mata em Mogi das Cruzes. Ele
relata que teve de tomar remé-
dio para dormir e que passou a
ser extorquido pelos seques-
tradores. De acordo com a víti-
ma, os suspeitos teriam des-
viado uma quantia de US$ 50
milhões da sua conta - cerca
de R$ 280 milhões na conver-
são atual.

Conforme o registro poli-
cial, no sábado, ele conseguiu
escapar do cativeiro depois de
colocar, escondido, o remédio
tranquilizante em uma bebida
que estaria tomando acompa-
nhado de um dos sequestra-
dores, de quem teria conse-
guido a confiança.

GESTÃO TARCÍSIO

Mortes de menores em ações
policiais mais que dobram 
GIOVANNA CASTRO/AE

O
número de mortes de
crianças e adolescen-
tes por intervenções

policiais no Estado de São Paulo
cresceu 120% entre 2022 e 2024,
conforme estudo realizado pelo
Fórum Brasileiro de Segurança
Pública e encomendado pelo
Fundo das Nações Unidas para
a Infância (Unicef).

O relatório, que utiliza dados
da Secretaria de Segurança Públi-
ca de São Paulo (SSP) e do Minis-
tério Público, aponta que o au-
mento coincide com a flexibiliza-
ção do uso das câmeras corporais
em fardas e redução das políticas
de controle de uso da força.

Em nota, a SSP disse não
compactuar "com desvios de
conduta ou excessos por parte
seus agentes, punindo com ab-
soluto rigor todas as ocorrências
dessa natureza". Desde 2023,
acrescenta a gestão Tarcísio de
Freitas (Republicanos), mais de
550 policiais foram presos e 364
demitidos ou expulsos.

A pasta também disse que a
atual gestão ampliou em 18,5% o
número de bodycams. Os novos
dispositivos, ainda em fase de
teste, entretanto, não terão gra-
vação ininterrupta. "Todo poli-
cial em patrulhamento deverá
acionar a câmera sempre que se
deparar com uma situação de
interesse da segurança pública",
diz a SSP.

No recorde de crianças entre
10 e 14 anos, o Estado passou de
uma morte em 2022, para quatro
em 2024. Já na faixa 15 aos 19
anos, os registros passaram de 34
para 73. Isso significa 77 vítimas
dessas duas faixas etárias no ano
passado, aumento de 120% em
relação a 2022, quando foram re-
gistradas 35 mortes de menores
de 19 anos. Não há registros de
mortes de menores de 10 anos na
série histórica analisada.

- A morte decorrente de in-
tervenção policial considera
apenas casos de resistência a
abordagem policial durante um
flagrante, legítima defesa do po-
licial e/ou quando é provocada
para cessar uma agressão injus-
ta, ou seja, se o suspeito estava
colocando em risco a vida de
outra pessoa.

O estudo aponta que, consi-
derando todas as crianças e os
adolescentes vítimas de mortes
violentas em 2024, 34% foram
mortos por policiais, isto é, um
em cada três. Em 2022, esse per-
centual era de 24%. Entre adul-
tos, a proporção passou de 9%
para 18% no mesmo período.

Além disso, as crianças e os
adolescentes negros são 3,7 ve-
zes mais vítimas do que os bran-
cos. A taxa de letalidade na faixa
etária até 19 anos foi de 1,22 pa-
ra cada 100 mil negros. Já entre
os brancos da mesma idade, o
índice ficou em 0,33.

"Esse cenário reforça a neces-
sidade urgente de investirmos
em políticas públicas de segu-
rança que protejam, de fato, a
vida de meninos e meninas, e
que garantam prioridade na in-
vestigação e responsabilização
dos culpados", afirma Adriana
Alvarenga, chefe do escritório
do Unicef em São Paulo.

O quadro é ainda mais grave
diante da subnotificação de ida-
de, segundo Samira Bueno, di-
retora executiva do Fórum Bra-
sileiro de Segurança Pública.
Para ela, a falta de dados bási-
cos, como a idade da vítima, de-
monstra falta de detalhamento e
interesse em investigar esse tipo
de caso, além de comprometer a
análise do cenário. Do total de
registros de morte por interven-
ção policial, 20% não tem a in-
formação etária.

"Como a gente vai mensurar
o tamanho exato do problema?
Sabemos que a adolescência é a
idade da transgressão, que é
muito desafiadora. Essa relação
com a polícia, os pais, os profes-
sores é problemática. Precisa-
mos de políticas específicas vol-
tadas para interação com esse
público", diz a especialista.

AFROUXAMENTO 
O total de mortes provocadas

por policiais militares em servi-
ço vinha caindo desde 2020,
quando foi implementado o
programa Olho Vivo, de uso das
câmeras corporais gravando
ininterruptamente a ação poli-
cial, na gestão João Dória (então
PSDB). Mesmo depois do perío-
do de maior isolamento social
causado pela pandemia o Esta-
do passou de 716 casos em 2019
para 256 em 2022.

Mas desde 2023, quando Tar-
císio assumiu o Estado com um
discurso de flexibilização do uso
das câmeras corporais e altera-
ções em políticas de controle de
uso da força, o número voltou a
subir. Em 2024, foram 649 mor-
tes provocadas por policiais em
serviço, aumento de 153,5% an-
te 2022.

"O policial fica mais preocu-
pado com o cumprimento do
protocolo se ele acha que está
sendo observado e se o controle
do uso da força é prioridade po-
lítica. Por exemplo, da época do
Dória, ele não pôs somente as
câmeras. Ele trocou comando
geral e implantou outros meca-
nismos de controle, como con-
dições de mitigação de risco,
aquisição de equipamentos me-
nos letais - as tasers - e fortale-
ceu mecanismos de controle in-
terno. Tinha toda uma política
estruturada de controle do uso
da força", diz Samira.

Segundo o Fórum Brasileiro
de Segurança, é preciso manter
a gravação ininterrupta das câ-
meras corporais e, ao mesmo
tempo, fazer avaliações de im-
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pacto por meio de atores inde-
pendentes, ter um sistema sim-
ples de compartilhamento das
imagens com a Justiça sempre
que forem necessárias para pro-
dução de provas e auditar roti-
neiramente as gravações.

Os dados mostram que mes-
mo em batalhões que utilizam
câmera corporal, houve aumen-
to de mortes causadas por inter-
venção policial. "O discurso po-
lítico e institucional deslegitima
essa ferramenta. Os policiais
não estão utilizando; não exis-
tem sanções aos que não utili-
zam. E no momento que abolir a
gravação ininterrupta, aí não vai
ter mesmo nenhuma evidên-
cia", continua Samira.

Um levantamento feito pela
Defensoria Pública do Estado e
consultado para a elaboração do
estudo do Fórum mostra que a
PM paulista não forneceu res-
posta para 48,3% dos casos em
que houve solicitação de ima-
gens das câmeras corporais en-
tre julho e novembro de 2024.

No caso das ocorrências res-
pondidas, em apenas 100 casos
foi possível realizar a análise das
imagens, o que equivale a 21,9%
do total de casos solicitados.

A atual proposta do governo
do Estado é implementar câme-
ras corporais que são acionadas
pelo próprio policial ou por uma
equipe remota assim que os
agentes saem para uma opera-
ção. A justificativa é otimizar a
capacidade de processamento e
armazenamento de todas as
imagens gravadas.

"O uso dos equipamentos se-
gue regras rígidas, e qualquer
agente que descumpri-las estará
sujeito às sanções cabíveis", diz
a SSP "As instituições policiais
mantêm programas robustos de
treinamento e formação profis-
sional, além de comissões espe-
cializadas na mitigação de ris-

cos, que atuam na identificação
de não conformidades e no apri-
moramento de procedimentos
operacionais."

O ministro Luís Roberto Bar-
roso, presidente do Supremo
Tribunal Federal (STF), ordenou
em dezembro de 2024 que a PM
de São Paulo utilize as câmeras
em grandes operações e incur-
sões em favelas com gravação
ininterrupta. O governo recor-
reu da decisão e conseguiu um
prazo maior para detalhar a pro-
posta. Em fevereiro deste ano, a
PM se reuniu com o ministro pa-
ra apresentar o funcionamento
dos novos equipamentos. Ainda
não há uma decisão definitiva
por parte do STF.

O estudo ainda aponta a re-
dução em 46% no número de
Conselhos de Disciplina - res-
ponsáveis por julgar praças que
cometeram infrações ou crimes
- e em 12,1% de processos admi-
nistrativos disciplinares de 2022
para 2024 como possíveis moti-
vos para o aumento da letalida-
de policial.

A quantidade de sindicân-
cias e Inquéritos Policiais Mili-
tares (IPMs) também caiu e, em
2024, foi o menor dos últimos
oito anos Em adicional, desde
junho, a Corregedoria da PM
passou a depender de autoriza-
ção do Subcomandante-Geral
da corporação para afastar poli-
ciais envolvidos em casos de
atentado às instituições, ao Es-
tado ou aos direitos humanos,
impactando na agilidade das
decisões.

CASO RYAN 
Alguns casos de violência po-

licial chocaram o País nos últi-
mos anos, como a morte de
Ryan Santos, de 4 anos, atingido
por disparo de arma de fogo du-
rante ação da Polícia Militar em
Santos em novembro de 2024. 

OUTONO: Sol com nuvens e chuva no 
fim da manhã. Tarde e noite chuvosas.Manhã Tarde Noite
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STF cria regra para
operações no RJ e cobra
plano para retomada

VIOLÊNCIA

RAYSSA MOTTA/AE

O Supremo Tribunal Fede-
ral (STF) reconheceu ontem,
que o governador do Rio de Ja-
neiro, Cláudio Castro (PL),
cumpriu parcialmente as exi-
gências para reduzir a letalida-
de policial e melhorar a políti-
ca de segurança pública do es-
tado, mas estabeleceu um con-
junto de regras que precisam
ser observadas nas operações
policiais e na investigação das
ocorrências envolvendo mor-
tes de civis e agentes nessas
operações. A decisão foi toma-
da na "ADPF das Favelas".

Os ministros confirmaram
que as Polícias Civil e Militar
têm autonomia para deflagrar
operações em comunidades,
que foram limitadas desde a
pandemia de Covid-19, mas o
trabalho precisa obedecer
uma série de diretrizes, como
o uso "proporcional" da força
e o respeito aos perímetros de
escolas, creches, hospitais e
postos de saúde.

Uma das principais exigên-
cias é a criação de um plano de
recuperação territorial de
áreas dominadas por facções e
milícias com cronogramas ob-
jetivos para cada etapa de tra-
balho, políticas para a juven-
tude e implantação de servi-
ços básicos.

Caberá à União dar "apoio
logístico e financeiro" para o
combate ao crime no Rio de
Janeiro. O STF também defi-
niu que a Polícia Federal deve
criar uma força-tarefa perma-
nente para identificar as orga-
nizações criminosas em atua-
ção no Rio de Janeiro, sobretu-
do suas lideranças, movimen-
tações financeiras e conexões
com grupos políticos.

Os ministros reconheceram
que, desde que 2019, quando
o tribunal começou a se de-
bruçar sobre o tema, houve
"avanços importantes" por
parte do governo estadual,
com a redução da letalidade
policial, mas concluiu que ain-
da existem "falhas administra-
tivas, omissões e violações de
direitos fundamentais"

Os ministros vinham ali-
nhando nos bastidores um vo-
to conjunto que acomodasse
suas divergências. A avaliação
interna é a de que o tema é
sensível e merecia um pro-
nunciamento uníssono e claro
do tribunal. Por isso, o minis-
tro Edson Fachin, relator do
processo, reajustou a primeira
versão do seu voto e fez con-
cessões importantes. Os mi-
nistros buscaram aprovar uma
decisão que equilibrasse, de
um lado, a eficiência do com-
bate ao crime e, do outro, a se-
gurança da população.

"O tribunal tem a preocu-
pação de proteger os direitos
fundamentais das comunida-
des e também tem a preocu-
pação de assegurar a integri-
dade dos policiais e o seu bom
direito de defesa quando este-
jam atuando na forma da lei",
defendeu o ministro Luís Ro-
berto Barroso, presidente do
STF, ao anunciar o resultado
do julgamento.

O processo não será encerra-
do com a decisão. O tribunal vai
monitorar o cumprimento de
suas determinações com auxílio
do Conselho Nacional do Mi-
nistério Público (CNMP), órgão
chefiado pelo procurador-geral
da República Paulo Gonet.

Veja todas as determinações
do STF:

PLANO 
O governo do Rio de Janeiro

deve apresentar ao Supremo
Tribunal Federal um plano de-
talhado com medidas para re-
tomar o controle sobre áreas
dominadas por facções crimi-
nosas e milícias. Os ministros
estabeleceram que parte dos
recursos destinados à segu-
rança pública do estado, in-
clusive por meio de emendas
parlamentares impositivas,
deve ser reservada ao projeto
de reocupação do território.

POLÍCIA FEDERAL
O STF não estabeleceu ob-

rigações apenas para o gover-
no estadual. A União também
terá que cumprir exigências,
entre elas o "apoio logístico e
financeiro" para o combate ao
crime no Rio de Janeiro.

O Ministério da Justiça e
Segurança Pública deve criar
uma força-tarefa permanente
da Polícia Federal para identi-
ficar as organizações crimino-
sas em atuação no Rio de Ja-
neiro. O foco será nas lideran-
ças, movimentações financei-
ras e conexões com políticos,
com ênfase nas milícias, tráfi-
co de drogas e armas e lava-
gem de dinheiro.

Segundo a decisão do STF,
o Conselho de Controle de Ati-
vidades Financeiras (Coaf) e a
Receita Federal devem auxi-
liar no monitoramento da cir-
culação do dinheiro movi-
mentado por essas organiza-
ções criminosas.

Além disso, o Ministério da
Justiça e o Ministério da Defe-
sa devem fazer o cadastra-
mento de todas as armas des-
tinadas às polícias estaduais.

USO DA FORÇA 
O tribunal reconheceu que

as forças de segurança têm au-
tonomia para avaliar e definir
o grau de força adequado para
cada contexto, observando a
"proporcionalidade" das ope-
rações e preferencialmente
com planejamento prévio.
Operações de emergência po-
dem ser deflagradas desde
que sejam devidamente justi-
ficadas. Quando as operações
forem planejadas, e se houver
risco de conflito armado, é ob-
rigatória a presença de ambu-
lâncias no local mais próximo
possível. Além disso, as polí-
cias devem evitar operações
em perímetros de escolas, cre-
ches, hospitais e postos de
saúde. Ao final de cada opera-
ção, devem ser produzidos re-
latórios detalhados.

COLETA DE DADOS 
O STF homologou parcial-

mente o plano de redução da
letalidade apresentado pelo
governo, mas determinou
ajustes na coleta de dados so-
bre ocorrências envolvendo
mortes de civis e de agentes de
segurança pública. Prevaleceu
entre os ministros a avaliação
de que a base de dados é im-
prescindível para definir as
melhores políticas de segu-
rança pública.

Ficou definido que o gover-
no precisa criar novos indica-
dores para especificar os casos
de mortes de civis em confron-
tos armados com a participa-
ção de forças de segurança,
mas com autoria indetermina-
da do disparo letal.

Além disso, os dados desa-
gregados sobre ocorrências
com mortes de civis e de agen-
tes de segurança devem ser pú-
blicos. Entre as informações ob-
rigatórias estão: a corporação
(Polícia Civil ou Militar), unida-
de ou batalhão do agente envol-
vido ou vítima, se o policial esta-
va em serviço e se o fato ocorreu
em contexto de operação.

O Ministério da Justiça e Se-
gurança Pública deve fazer as
adaptações necessárias no Sis-
tema Nacional de Informações
de Segurança Pública (Sinesp)
para incluir campos sobre mor-
tes decorrentes de intervenção
policial, que devem ser preen-
chidos por todos os Estados.

REGRAS 
Os ministros também defi-

niram regras de conduta para
policiais, delegados e peritos
quando houver mortes em
operações policiais. O princi-
pal comando é a preservação
do local do crime pela equipe
que chegar primeiro à ocor-
rência e a comunicação ime-
diata ao Ministério Público e
às Corregedorias das Polícias.
O STF proibiu expressamente
a remoção indevida de cadá-
veres sob pretexto de suposta
prestação de socorro.

GOVERNO TRUMP

EUA proíbem funcionários
de ter relações com chineses
O

s  Estados Unidos
proibiram os fun-
cionários do gover-

no e pessoas ligadas a estes de
manterem relações românticas
ou sexuais com cidadãos chi-
neses,  segundo informou a
agência de notícias Associated
Press ontem.

De acordo com quatro fontes
familiarizadas com o assunto e
ouvidas pela AP, a política foi
implementada pelo ex-embai-
xador dos EUA na China Nicho-
las Burns, em janeiro, seu últi-
mo mês no cargo.

Embora algumas agências
americanas já tivessem regras
estritas sobre relações íntimas,
não se sabia de uma política ge-
ral de "não confraternização",
como é conhecida, desde a
Guerra Fria. Não é incomum
que diplomatas americanos em
outros países namorem com ci-
dadãos locais e até se casem
com eles.

Uma versão mais limitada
dessa política foi implementada
no ano passado, quando os fun-
cionários da Embaixada dos
EUA na China foram proibidos
de manter relações com cida-
dãos chineses que trabalhavam
em funções de apoio, como
guarda, na embaixada e nos
consulados. Em janeiro, dias an-
tes de Donald Trump assumir a
presidência, Burns expandiu a
proibição para qualquer cida-
dão chinês.

Segundo duas das fontes ou-
vidas, a nova política foi sugeri-
da pela primeira vez no ano pas-
sado, depois que membros do
Congresso expressaram a Burns
preocupação com as relações
íntimas dos funcionários do go-
verno, que não eram considera-
das rigorosas. A Comissão da
Câmara sobre o Partido Comu-
nista Chinês não respondeu ao
comentário.

A nova política abrange os di-
plomatas dos Estados Unidos na
China continental, como a em-

baixada em Pequim e os consu-
lados em Guangzhou, Xangai,
Shenyang e Wuhan, e o consula-
do americano na ilha de Hong
Kong. Não se aplica aos ameri-
canos fora da China.

A única exceção é para os
funcionários americanos que já
tinham relações com cidadãos
chineses. Eles devem solicitar
isenções e, se a isenção for nega-
da, precisam terminar a relação
ou deixar o cargo, informaram
as fontes. Qualquer funcionário
que viole a política receberá or-
dem de deixar a China imediata-
mente.

A política foi comunicada
verbalmente e eletronicamente
ao pessoal americano na China
em janeiro, mas não foi anun-
ciada publicamente.

O Departamento de Estado
disse que não comenta sobre as-
suntos internos. O Conselho de
Segurança Nacional encami-
nhou as perguntas para o De-
partamento de Estado. Burns, o
ex-embaixador, não respondeu
a um pedido da AP enviado ao
seu endereço de e-mail.

GUERRA FRIA
Os serviços de espionagem

de todo o mundo usam há muito
tempo homens e mulheres
atraentes para obter informa-
ções sensíveis, em uma prática
comum durante a Guerra Fria.

O Departamento de Estado e
outras agências americanas
com escritórios na China têm há
muito tempo requisitos estritos
para relações íntimas dos fun-
cionários, assim como há regras
em outros países considerados
rivais dos EUA, como Rússia e
Cuba.

Segundo documentos des-
classificados do Departamento
de Estado, em 1987 o governo
americano proibiu funcionários
que estavam na União Soviética
e na China de manter amizade,
namorar ou ter relações sexuais
com cidadãos locais depois que

um fuzileiro naval americano
em Moscou foi seduzido por
uma espiã soviética. Essas res-
trições foram relaxadas após o
colapso da União Soviética em
1991, segundo reportagens da
época.

Na China, nenhuma medida
semelhante foi aplicada durante
muitos anos. Até a nova proibi-
ção em janeiro, os funcionários
americanos na China eram obri-
gados a relatar qualquer contato
íntimo com cidadãos chineses a
seus supervisores, mas não
eram proibidos de ter relações
sexuais ou românticas.

Diplomatas e especialistas
em inteligência dos Estados
Unidos dizem que Pequim usa a
espionagem através de sedu-
ções. Antes de serem enviados,
os funcionários participam de
uma apresentação que exibe
exemplos de espionagem chine-
sa através de sedução e são ad-
vertidos que dezenas de espiões
chineses podem ser designados
para seguir os diplomatas.

Pouco se sabe sobre as políti-
cas de não confraternização do
governo dos Estados Unidos em
outros lugares, já que são consi-
deradas classificadas. Não se sa-
be o quão restritivas são tais po-
líticas em outros países.

AUMENTO DAS TENSÕES
Nos últimos anos, as tensões

entre Washington e Pequim es-
calaram por causa da competi-
ção comercial, tecnológica e
geopolítica.

Segundo Peter Mattis, ex-
analista da CIA e presidente da
The Jamestown Foundation, um
grupo de especialistas com sede
em Washington, houve pelo me-
nos dois casos em que agentes
de Pequim seduziram diploma-
tas americanos na China. Ele
ressaltou, no entanto, que não
lembra de casos semelhantes
nos últimos anos.

Mattis acrescentou que outro
problema é que a segurança es-

tatal chinesa não coleta inteli-
gência apenas através de es-
piões, mas também pressionan-
do cidadãos chineses comuns
para obter informações, muitas
vezes através de ameaças ou in-
timidação. Isso, disse Mattis,
significa que qualquer cidadão
chinês que namore um diplo-
mata americano pode ser vulne-
rável à coerção.

"O MSS está disposto a apro-
veitar qualquer conexão huma-
na que tenha um alvo para cole-
tar inteligência", disse Mattis,
usando um acrônimo para o Mi-
nistério da Segurança do Estado
chinês. "Esta mudança de regra
sugere que o MSS se tornou
muito mais agressivo em tentar
acessar a embaixada e o governo
dos Estados Unidos".

O Ministério das Relações Ex-
teriores da China não comentou
sobre a proibição. "(É) mais
apropriado perguntar aos Esta-
dos Unidos sobre esta questão",
disse em um comunicado.

A China também tem endu-
recido os controles sobre o pes-
soal no exterior, de acordo com
regulamentos chineses, notícias
e fontes familiarizadas com a
burocracia da China.

Pequim começou a aplicar ri-
gorosamente regulamentos que
proíbem promoções para fun-
cionários públicos chineses com
cônjuges que adquiriram cida-
dania estrangeira e impedem
que diplomatas passem um pe-
ríodo prolongado de tempo em
um país, o que força o retorno
de alguns à China.

O Ministério das Relações Ex-
teriores da China e muitos ou-
tros órgãos governamentais
proíbem seus funcionários e
pessoal de terem relações se-
xuais ou românticas com cida-
dãos estrangeiros. Membros do
exército ou da polícia chinesa
geralmente são proibidos de sair
da China completamente sem a
aprovação expressa de seus su-
pervisores.

Rubio se encontra com a Otan, e 
diz que EUA seguirão na aliança

O Secretário de Estado dos
EUA, Marco Rubio, buscou
tranquilizar os aliados da Orga-
nização do Tratado do Atlânti-
co Norte (Otan) antes de uma
reunião com chanceleres dos
países da aliança de defesa on-
tem, em Bruxelas (Bélgica). Ru-
bio afirmou que existe muita
"histeria" na imprensa sobre as
reais intenções do presidente
americano Donald Trump em
relação à Otan e Washington
está comprometido com a
aliança.

"Parte da histeria e hipérbole
que vejo na mídia global e em
alguns meios nacionais nos Es-
tados Unidos sobre a Otan é in-
justificável", disse Rubio. O se-

cretário de Estado apontou que
Trump apoia a Otan. "Vamos
continuar na aliança, mas que-
remos que a Otan seja mais for-
te, que seja mais viável", afir-
mou o chefe da diplomacia
americana.

Por isso, Rubio apontou que
seu país espera que a reunião
permita identificar um "cami-
nho realista" para que todos os
países da aliança se comprome-
tam a destinar 5% de seu PIB pa-
ra a defesa. "Ninguém espera
que todos o façam em um ano
ou dois. Mas o caminho tem que
ser real", insistiu.

O novo embaixador dos Esta-
dos Unidos na Otan, Matt Whi-
taker, também está na Bélgica

para a reunião. Em um comuni-
cado, o diplomata apontou que
"sob a liderança do presidente
Trump, a Otan será mais forte e
eficaz do que nunca".

PREOCUPAÇÃO
Apesar dessas palavras, os

aliados europeus e o Canadá es-
tão profundamente preocupa-
dos com a prontidão de Trump
em se aproximar do presidente
da Rússia, Vladimir Putin, que
vê a Otan como uma ameaça. A
aliança teme que um possível
acordo de cessar-fogo entre a
Ucrânia e a Rússia seja muito fa-
vorável a Moscou.

Os aliados europeus também
se preocupam com uma possí-

vel redução no número de tro-
pas dos EUA no Velho Conti-
nente. Questionado sobre o te-
ma, o secretário-geral da Otan,
Mark Rutte, afirmou que não
existem planos para uma retira-
da de tropas americanas da Eu-
ropa.

De fato, o governo Trump
não informou seus aliados da
Otan sobre quaisquer planos
que possa ter. Mas vários países
europeus estão convencidos de
que as tropas e equipamentos
dos EUA serão retirados, e eles
querem descobrir com Rubio
quantas tropas voltarão aos EUA
e quando isso vai acontecer, pa-
ra que possam preencher as la-
cunas de segurança.

TRATADO

Trump demite assessores do
Conselho de Segurança Nacional

A Casa Branca demitiu on-
tem, diversos assessores do alto
escalão do Conselho de Segu-
rança Nacional, segundo fontes
familiarizadas com o caso. A
ação acontece um dia após o
presidente Donald Trump se
reunir com a ativista de extrema
direita Laura Loomer, que teria
apresentado uma lista com no-
mes de pessoas que ela acredita
serem desleais a ele.

O número exato de demiti-
dos é desconhecido. O jornal

americano The New York Times
afirma que seis funcionários fo-
ram cortados. O The Washing-
ton Post diz que foram ao me-
nos três.

Um dos porta-vozes da Casa
Branca, Brian Hughes, disse que
o Conselho não comenta sobre
o assunto.

As demissões também ocor-
rem uma semana após o escân-
dalo que envolveu a inclusão
por engano de um jornalista em
um grupo de autoridades no

aplicativo de mensagens Signal
que discutia planos de guerra
dos EUA. O jornalista, Jeffrey
Goldberg, editor-chefe da revis-
ta The Atlantic, teria sido convi-
dado a entrar no grupo pelo
conselheiro de segurança nacio-
nal, Michael Waltz.

Os demitidos incluiriam
Brian Walsh, diretor de inteli-
gência e ex-diretor de equipe do
Comitê de Inteligência do Sena-
do; Thomas Boodry, diretor de
assuntos legislativos; e David

Feith, diretor de tecnologia e se-
gurança nacional que atuou no
Departamento de Estado.

Segundo fontes ouvidas pelo
NYT, Waltz teria se juntado a
reunião entre Trump e Loomer
para defender parte de seus fun-
cionários, mas não foi suficien-
te. O vice-presidente J.D. Vance
e outros funcionários do alto es-
calão do governo também te-
riam participado do encontro,
ocorrido no Salão Oval da Casa
Branca.

ALTO ESCALÃOS

OUTONO: Sol com nuvens a nublado 
com chuva de manhã. Tarde e noite com temporal.

Manhã Tarde Noite
06:05 17:49
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